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Processo no	 10793.00E3736/89-15

SessWo de 2	 21 de setembro de 1993	 ACORDO No 202-06.061
Recurso no::	 07.226
Recorrente:	 EXPORTADORA BRASILEIRA DE CAFE S/A - BRASCAFE
Recorrida .	 DRF FM vunp IA - ES

PIS/FATURAMENTO - leuLge-se	 pagaimnDU.n dà
cuntribuicaU	 aperlaS	 gearuto	 à	 receita
eomprovadamente	 omitida- Recurso	 parcialmente
provido.

Vistos, relatados e disculjdos rgi presentes autos
de recurso Lutem-isto por EXPORTADORA BRASILEIRA DE CAFE S/A -
BRASCAFE.

ACLORDAM os MerMnros da Segunda Ctimara do Segundo
Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, em dar
provimento parcial ao recurso, nu' tennos do voto do relator.
Ausentes os Cmsell .mairos JOSE ANTONIO AROCHA DA CUNHA e TERESA
CRISTINA GONÇALVES PANTOJA.

Sala das SessMes, em 2/11a setembro de 1993.

['INÁCIO FE: L :1 *U° SARE: P(111LS - rresidente e Relatur

GUSTAVO FO rimoRnL. MARTINS

	

	 Proctrador-Representag
te da Fazenda Nacional

VISTA um sEssre DE	 re-6;

	

1 9 r,i)	1993

Participaram, ainda, do presente julgamento, os Conselheiros ELIO
ROlGE,	 ANTONIO CARLOS BUEM RIBEIRO, OSVALUO TANCREUD
OLIVEIRA, IARASIO CAMELO BORGES e JOSD CABRAL. OAROFANC.

hrimas/cfmgh
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SEGUNDO CONSELHO DE CONTRIBUMUS

Processo no	 10703.00E736/S9-15

Recurso no:	 07.226
AcerdãO no	 202-06.061
Recorrente:	 EXPORTADORA BRASILEIRA DE CAFE S/A - BRASCAFE

RELA 1. O R 1 O

Em fiscalização do TRPj, foi lavrado centra a
empresa acima identificada o Auto de Infração de fls. 01, onde se
exige o recolhimento da contribuição ao PIS/FATURAMENTO„ Riu

decoreRncja d p OflliV5SeX0 de rReeita opPracional, no ano de 19S5,
caracterizada por existOncia de passivo fleTticio 	 vendas não-
contabilizadas,	 compras	 não-contabilizadas,	 despesa	 Fall
publicidade despesa de viagens indedutIvois, imobilizaçUes
escrituradas como despesas, correção monetAria contabilizada a
menor; fretes pagos a empresa FICTAg auxílios e donativos
indedutiveis e apropriação indevida de custos.

Impugnande o feito e. fls. 32, a autuada requereu
fosse o preJ;ente feito julgado por dependencia do processo
rela tive ao IRPj, cuja ímpugna0o foi anexada, por cópia, a IMs.
33/41. Ha referida impugnação a empresa alegou improcedencia de.
I: arte do Auto de Infração, posto que a OlkirR parte foi por ela.
peuurIgemzida como precedente, conforme demonstra cópia do DAM:,
anexada a fls. 42.

Por fim, a Autuada alertou para a inclusão
indevida na base de cálculo do tributo das parcelas r~renteR
aos ítprrn de nes 1.5, 1.6, 1.9, 1.11 e 1.12, conti~ na
demid de fisT 12/14.

Ma Informa;ão Fiscal de fls. 53, a autuante
discriminou os seguintes itens como integrantes da base de
UeinTlo da contribuição:

'1.1.0missão de RecedAA-Exigivel Ficttrio, cluitAdo
em parte p//empresa DARF fls. 12 e 127v. .... 144.980~2

1.2. Omissão de Receita-Vendas n/contabilizadass 	 31.590.000
49.140.000

1.3. Omissão do Receita-Compras n/contabilizadas. 54.760.000

E. 	 Omissro de Receita-Vendas n/contabilizadas.. :1.28,. 000

Total da base de câ1culo z, ................. 106.1/0.802
Conversão p/ MCz 408,47'

nT.
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Processo no:	 1°783.008736/89-15
Acórdão no:	 202-06.061

Finalmeote, concluiu a autoridade fiscal assistir
ra ./Ão ou contribuinte cuato ao total da base tributavol,
relativa ao b1S/FA51WWIEWS.

Na DecisWo de lls, 6b/66, a autoridade de
primeira instncia, considerando a Informaçâ'e Fiscal de fls. 53 e
a deci552‘o proferida no processo dito matriz, julgou procedente,
em parte, o mito do infrmOo para,

" I- Exigir	 a c= tri bla Ça3	 para	 o	 Programa
de Integ jan Social	 rIs rp itimmuin no montante
de 174,03 MSS'.

II- Manter a multa de b.e. (cinóMenta por cento)
Juros de mora e correção monetária de acordo cum a.
l•gisia0o vigente,"

Devidamente cientfficada, a emprebo apresentou a
este Conselho o Recurso tempestivo de fls. OS, no qual,
reiterando as raJffes expendidas no processo ditn matri?, requer
sela a pr(m~t.e aflo fiscal julgada insubsistente.

A secretaria desta Cãmara providenciou a juntada
aos autos da cópia do Acórdao no 103-512.122, de 25/03/92, da
Terceira Càmara do Primeiro Conselho de Cm“.rilmiintes (fls„
73/96), que, como se vÊ, por maieria clça votos, den provimento
parcial ao recmrso.

E o relatr5riD,

-	 -	 -'
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Processo no::	 107E33.008736/S9-15
Acórdão neL	 202-06.061

VOTO DO CONSELHEIRO- .RELATOR FEIVIO ESCOVEDO DARCELLOS

Creio não haver muito a examinar ne prws.mte caso.
A sorte deste processo estava, desde o inicio, vinculada ao que
se decidisse no m-ocesso relativo ao U qP3, tendo en) vista a
relação do causa e efoito criada entoe ambos, Pi5 que apoiados no
MeSMO suporte tático.,

E: naquele razão lhe foi reconhecida PM parte, como
se pode ver no AcordWo ne 10:-12.122, da Terceira Câmara. do
Primeiro Conselho de Contribuintes, assim ementadvn

"IRPf -- grassm DE: RECEITA -. PASSIVO FICTICIO - A
comprovaeão de que as obrigaçOes que emhasaram c)
lançamento foram pagas com recursos constantes da
escrE ta contáhil da empresa, e de nue os efetivos
ch=mbolscs se deram nas datas constantes dos
assentamentos contábeis, desaivNiriza a presurmãe.)
de omissão de) receitas.

IRP.3 -- OMISSAU DE RECEITAS -.) VETIDAS E: COMPRAS HMO
COLUALMITZADAS - Mu pbras - Não descararteriza a
hipótese de emissão de receitas, apurada. atraves
de	 levantamento de estoque, a a1ego0o da
ocorrOncia de quebras, não suficientemente
comprovadas, prinipaimente guando essas Já leram
considorada no mencionado levar-lamento, CDM base
em documentário fiscal da propria empresa.

IRP3 - °MISSAL) DE: RECEITAS - Não se corusidera
caracterizada acusaçMo de venda ri)Wo contabilizada
quando	 o contribuinte, com prova	 documental

. suficite, justifica a correção para menor de
quantidades originariamente lançadas em efeito
fiscal. co, mais do que isto„ demonstn que a Nota
fuE emitida pelo ArffiaZérn apenas para suportar
perda	 de	 sacas	 de	 café	 verificada	 no
estabelecimento c~sitante, sem a ocorrendo de.
uma	 efetiva	 circulação de	 mercaderias	 com
propósito de descamimho do produto.

IRPT --- DESPESA EM DUPLICIDADE: - Deve ser mantida a
glosa de despesa lançada em duplicidade, quando a
éua regularização se deu em exertIcio subseqUente,
no qual. foi apurado prejuízo fiscal.

4



2 7‘

:.W,....ii	 MINISTÉRIO DA ECONOMIA. FAZENDA E PLANEJAMENTO

rittegI7:
‘t44,Jt.	 SEGUNDO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

P r. o c;:esso no: 	 10783.008736/09-15
Arai-CR:Sb no ::	 202-06 .. 061

11:111111,1 	 -	 A1111ROPRIIIAL:aa	 1/1.1:	 CUSTOS	 --	 1-Wc)	 c: In.:	 ir? C.: r'
acatados	 °c custos Cl E.? CO r remtes de	 c) pe r a çaen
COffie r I.: i a :i.15	 que ,	 por	 5 IA a	 n a ture z a „	 setam
consideradas n e cess a r i 0.15 ,. FIO r mais e Ll'i:l.1 a :1. 5 .iç O r ame

Cl C2	 't i. '..,) i. (1 :Mi C . Cl 0.. e R: p resa .. "

ASSiM:. CCM base nos mésmas arQumentos, que adote
como ra:x. 11ão de decidir, vate no sentido de também dar provimento
par p iai ao reCt.triSC piá ra ex c::1. hl i. r da ba se, el e 1::â 1, CU 1 C1 a	 impar tân c:::i. a
ti e C l'S 74 „1347 ., 652 ( va len mon e tt. r . i o )1). é 1:50 C:a. ) • ret C reli te ae	 item
"1:7111i. )))))2))to de rocei ta ....	 )r :i, vo ti c ti c :i. o" .,

11E e meu. vote..

Sala das Sessaes „ em 21 1c e scrlembre de :1.993.

/
./.	 ..
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